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Embargos de Declaração no Recurso Especial Cível nº 0265763-24.2021.8.19.0001 

Embargante:  FORTPLAST  ITAPERUNA  EMBALAGENS  PLÁSTICAS LTDA 

Embargado: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de embargos de declaração, fls. 276/277, opostos em face da 

decisão de fls. 266/269, que deixou de admitir o recurso especial, com base na 

Súmula 280 do STF. Alega a existência de omissão por não terem sido majorados  os  

honorários advocatícios  sucumbenciais. 

 

Contrarrazões às fls. 281/282. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

Com efeito, nos termos do art. 1.030, §1º c/c art. 1.042 do Código de 

Processo Civil, o único recurso cabível da decisão denegatória de recurso especial  é o 

agravo.  

 

Oportuno consignar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é firme no sentido de que a oposição de embargos de declaração em face de 

decisão de inadmissão do recurso especial configura erro grosseiro, impossibilitando 

a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, bem como a interrupção do prazo 

para a interposição do recurso cabível. 

 

Cabal citar arestos do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema: 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.  

1. Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão que, 

entendendo ofendidos os princípios da taxatividade e da 

unirrecorribilidade, declarou preclusa a interposição do 

Agravo em Recurso Especial pela anterior interposição de 

Embargos de Declaração, considerados manifestamente 

incabíveis.  

2. O decisum presidencial entendeu intempestivo o 

Agravo interposto em 24 de setembro de 2020. Acolhidos 

os Embargos de Declaração como Agravo Interno e 

complementadas as razões recursais, sobreveio acórdão 

reconhecendo a tempestividade do primeiro Agravo, 

entendendo, porém, preclusa a matéria em homenagem aos 

princípios da taxatividade e unirrecorribilidade.  

3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que o único recurso cabível da 

decisão de inadmissão do Recurso Especial é o Agravo em 

Recurso Especial previsto no artigo 1.042 do Código de 

Processo Civil, e de que a oposição de Embargos de 

Declaração dessa decisão é erro grosseiro, "o que 

impossibilita a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, bem como não tem o condão de interromper o 

prazo para a interposição do recurso cabível" (AgRg no 

AREsp 1.526.234/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe 16.12.2019).  

4. "Interpostos dois recursos pela mesma parte contra a 

mesma decisão, não se conhece daquele apresentado em 

segundo lugar, por força do princípio da 
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unirrecorribilidade e da preclusão consumativa" (AgRg no 

AREsp 191.042/RS, Rel. Ministro João Otávio de 

Noronha, Terceira Turma, DJe 25/6/2014) No mesmo 

sentido: AgRg no AREsp 541.143/PE, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º/9/2014; 

AgRg nos EDcl no AREsp 480.648/RJ, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe 16/6/2014.  

5. É intempestivo o segundo Agravo interposto contra 

decisão que não conheceu dos Embargos de Declaração 

pois o recurso declarado incabível não tem o condão de 

interromper o prazo para a interposição do recurso cabível.  

6. Não há omissão. Em razão do princípio da 

unirrecorribilidade recursal, que estabelece que para cada 

provimento judicial admite-se apenas um recurso, deve ser 

reconhecida a preclusão consumativa daquele que foi 

deduzido por último, porque electa una via non datur 

regressus ad alteram (AgInt nos EDcl no REsp 

1.939.292/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

DJe 15.6.2022). 7. Embargos de Declaração rejeitados. 

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.039.129/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

15/12/2022, DJe de 19/12/2022.) 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 

INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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RECURSO INCABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL INTEMPESTIVO.  

1. Nos termos do art. 1.030, § 1º, do CPC/2015, o recurso 

cabível contra a decisão denegatória de recurso especial é o 

agravo em recurso especial.  

2. É firme o entendimento no sentido de que a interposição 

de recurso manifestamente incabível configura erro 

grosseiro e não interrompe o prazo recursal. Assim, a 

oposição de embargos de declaração contra decisão que 

inadmite o recurso especial não interrompe o prazo para a 

interposição do agravo previsto no art. 1.042 do 

CPC/2015. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 

n. 2.104.980/MG, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 

12/12/2022.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 

PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO 

LOCAL QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC. PRECEDENTE 

DA CORTE ESPECIAL. RESOLUÇÃO CNJ N. 

313/2020. COVID-19. SUSPENSÃO DE PRAZOS 

PROCESSUAIS. DATAS E LOCAL. 

DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. OPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A 

DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
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ESPECIAL. RECURSO INCABÍVEL. NÃO 

INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  (...) 4. "Conforme entendimento pacífico 

nesta Corte Superior, nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 

1.042, caput, do CPC/2015, o agravo em recurso especial é 

o único recurso cabível contra decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial. Dessa forma, a prévia oposição de 

embargos de declaração ou a interposição de agravo 

interno não interrompe o prazo para a interposição do 

agravo do art. 1.042 do CPC/2015."(AgInt no AREsp n. 

2.056.523/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022.) 5. Na 

hipótese vertente, a recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 4/3/2020, sendo, portanto, intempestivo o 

recurso especial interposto em 11/8/2020. De igual forma, 

a recorrente foi intimada da decisão agravada em 6/8/2021, 

sendo, portanto, intempestivo o agravo em recurso especial 

interposto apenas em 1º/12/2021. 6. Agravo interno não 

provido. (AgInt no AREsp n. 2.095.303/MG, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

28/11/2022, DJe de 1/12/2022.) 

 

Consigne-se que os embargos de declaração opostos sequer apontam 

erro material na decisão, o que eventualmente geraria a sua retificação e consequente 

republicação, dando início a nova contagem de prazo.  
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De fato, a parte embargante alega omissão, contradição ou obscuridade 

na decisão. Demais disso, a parte embargante pretende, na realidade, a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas. 

 

Portanto, considerando que não é cabível a interposição de embargos 

de declaração em face de decisão denegatória de recurso especial, estes não merecem 

ser conhecidos. 

 

 

À vista do exposto, NÃO CONHEÇO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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